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RESUMO

GOIS DA SILVA, Joanne Stephany. Processo de Avaliação da Acessibilidade em
Softwares Web: Para Pessoas com Deficiência Visual. 2026. Trabalho de Conclu-
são de Curso – Curso de Sistemas de Informação, Departamento de Sistemas de Informa-
ção, Universidade Federal de Sergipe, Itabaiana, 2026.

A acessibilidade em softwares é essencial para garantir o acesso de pessoas com defici-
ência visual aos sistemas digitais. Embora existam diretrizes consolidadas e ferramentas
de apoio, a acessibilidade ainda não é amplamente integrada aos processos de desen-
volvimento de software. Este trabalho propõe e avalia um processo estruturado para a
avaliação da acessibilidade em softwares Web, com foco em pessoas com deficiência vi-
sual. A pesquisa adotou a metodologia de pesquisa-ação, permitindo a aplicação prática
do processo em projetos reais por meio do uso de ferramentas automatizadas de avaliação.
Os resultados indicam que as ferramentas automatizadas são eficazes na identificação de
falhas recorrentes de acessibilidade, principalmente relacionadas à ausência de rótulos e
ao uso inadequado de elementos semânticos. Entretanto, observou-se que a simples iden-
tificação das falhas não garante sua correção, evidenciando a necessidade de integração
da acessibilidade ao processo de engenharia de software.

Palavras-chave: Acessibilidade Web; Deficiência visual; Engenharia de software; Avali-
ação de acessibilidade; Softwares Web.



ABSTRACT

Accessibility in software is essential to ensure access to digital systems for visually impaired
individuals. Although consolidated guidelines and support tools exist, accessibility is not
yet fully integrated into software development processes. This work proposes and evalu-
ates a structured process for assessing accessibility in web software, focusing on visually
impaired individuals. The research developed an action-research methodology, allowing
the practical application of the process in real projects through the use of automated
evaluation tools. The results indicate that automated tools are effective in identifying
recurring accessibility flaws, mainly related to the absence of labels and the inappropriate
use of semantic elements. However, it was observed that simply identifying flaws does
not guarantee their correction, highlighting the need to integrate accessibility into the
software engineering process.

Keywords: Web Accessibility; Visual Impairment; Software Engineering; Accessibility
Assessment; Software Web Development.
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1 INTRODUÇÃO

Acessibilidade, no contexto da sociedade digital contemporânea, é um princípio fun-
damental que transcende as barreiras físicas e permite que todas as pessoas, independen-
temente de suas capacidades físico-motoras, perceptivas, culturais e sociais, participem
plenamente da vida em sociedade. Esse direito abrange o uso de transportes, serviços
públicos, entretenimento, educação e também o acesso à todos os meios de comunicação,
desde a televisão até sistemas de informação computadorizados, como a Internet (Nicholl
(2001);Associação Brasileira de Normas Técnicas (1994)).

De acordo com o relatório "World Report on Disability" da Organização Mundial da
Saúde (OMS), é fundamental promover a inclusão de pessoas com deficiência. O relatório
destaca a importância de remover barreiras físicas, comunicacionais e sociais para permitir
que as pessoas com deficiência participem plenamente da sociedade. A necessidade de
pensar em contextos específicos para proporcionar inclusão tecnológica à todos está em
evolução juntamente à sociedade (Organization et al., 2011).

Entretanto, um estudo conduzido em 2022 aponta que menos de 1% dos sites passaram
em um teste de acessibilidade para pessoas com deficiência feito em um estudo promovido
pelo movimento Web para Todos, em parceria com a empresa BigDataCorp e com Núcleo
de Informação e Coordenação do .br, vinculado ao Comitê Gestor da Internet (CGI.BR,
2022a).

Ainda de acordo com o estudo, foi possível afirmar que o desrespeito aos padrões
Web é o erro mais comum, presente em 99% das páginas avaliadas pela plataforma. Isso
significa que os sítios não seguem corretamente as regras da linguagem de marcação para
a criação de páginas (HTML). Essas orientações são desenvolvidas pelo World Wide Web
Consortium (W3C) (2018), consórcio internacional que desenvolve os padrões técnicos
para a construção de sites (CGI.BR, 2022a).

Em setembro de 2022, dois estudos revelaram que os índices de acessibilidade digital da
internet brasileira atingiram os piores patamares de sua história. O primeiro levantamento
da TIC Web Acessibilidade / CeWeb.br demonstrou que apenas 0,7% dos portais e páginas
sob o domínio gov.br (federais, estaduais e municipais) são plenamente acessíveis. Além
disso, a quarta edição da pesquisa BigDataCorp / Movimento Web Para Todos constatou
que somente 0,46% dos 21 milhões de Websites do país estão livres de barreiras para
pessoas com deficiência, marcando o nível mais baixo já registrado desde a estreia desse
trabalho em 2019 (CGI.BR, 2022b).

Visando melhorar a acessibilidade dos sites, já existem vários guias de boas práticas
para acessibilidade digital. Por exemplo as Diretrizes de acessibilidade para conteúdo da
Web (World Wide Web Consortium (W3C), 2018), que serve de base para diversos tra-
balhos como os de Paludo (2015), Honorato and Gonçalves (2022), CGI.BR (2023), Web
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para Todos and Google (2022). Entretanto, as boas práticas para acessibilidade digital
não deixam explícitas como devem ser aplicadas em um processo de desenvolvimento de
software. Isso pode gerar dificuldades para muitas equipes de desenvolvimento e dificultar
sua aplicação.

Neste contexto, o propósito central deste trabalho foi definir e validar um processo para
avaliação de acessibilidade em softwares, com recomendações, que abarcam um processo
bem definido de etapas de validação de acessibilidade durante o desenvolvimento. No
processo, essa preocupação visa a criação de produtos digitais que sejam acessíveis e úteis
para todos os usuários e espera-se a disseminação das diretrizes para a comunidade de
desenvolvedores Web, instituições de ensino e outras partes interessadas.

1.1 OBJETIVOS

Elaborar e avaliar um processo integrado ao processo de desenvolvimento de software
para avaliação e melhoria da acessibilidade em softwares Web.

1.1.1 Objetivos específicos

• Revisar a literatura existente relacionada a acessibilidade Web.

• Analisar processos de desenvolvimento de softwares Web com padrão de acessibili-
dade.

• Definir um processo de avaliação de acessibilidade integrado ao processo de desen-
volvimento de software.

• Usar ferramentas para avaliar o processo de desenvolvimento para produtos acessí-
veis.

1.2 METODOLOGIA

A seguir, são descritos detalhadamente os procedimentos e abordagens empregados
para alcançar os objetivos propostos. Este trabalho utilizou os procedimentos da pesquisa-
ação. Assim sendo, como o próprio termo indica, a pesquisa-ação visa unir a pesquisa
à ação, ou seja, à prática. Com isso, entende-se o conhecimento e a compreensão como
parte da prática, sendo, então, uma forma de se empregar a pesquisa em situações em que
o pesquisador também possui uma inclinação prática e deseja melhorar a compreensão de
uma teoria (Koerich and outros, 2009).

O atual trabalho utiliza pesquisa-ação prática, aplicando análise quantitativa. Nesse
caso, o pesquisador escolhe ou projeta as mudanças a serem feitas, agindo mais como um
artífice que utiliza sua experiência e conhecimento para alcançar os resultados desejados.
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As decisões são informadas por suas concepções profissionais e objetivos específicos, vi-
sando melhorar a aprendizagem e o desenvolvimento (Grundy, 1982). É feito a utilização
de diretrizes e ferramentas já existentes de forma que as mesmas sejam organizadas para
melhorar o desenvolvimento de softwares, tendo o foco deste trabalho em acessibilidade
para pessoas com deficiência visual.

A Figura 1 ilustra o processo de pesquisa-ação, que acordo com Dendasck (2021) é
dividido em seis etapas: diagnóstico, planejamento da ação, aplicação, monitoramento,
avaliação e aprendizado.

Figura 1 – Etapas da Pesquisa-Ação

Fonte: Autora (adaptado de Dendasck (2021))

A etapa de diagnóstico corresponde à identificação dos problemas primários que
são as causas subjacentes do desejo de mudança da organização. Engloba a análise do
problema organizacional complexo por meio de uma abordagem abrangente, ao invés de
simplificá-lo ou reduzi-lo. Durante o diagnóstico, serão formuladas suposições teóricas, ou
seja, hipóteses de trabalho, sobre a natureza da organização e o âmbito de seus desafios
(Baskerville, 1999). Inicialmente a pesquisa deve consistir no levantamento das necessi-
dades que as pessoas com deficiência visual têm, e em que os softwares atuais possuem
carência, para isso foram realizadas buscas por pesquisas já existentes sobre o assunto e
filtrado os que estavam mais alinhados com o foco desse estudo.

Após coletar dados de várias diretrizes, guias e softwares de análise de acessibilidade,
com base na análise dos mesmos, o planejamento de ação está ao definir o escopo
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do problema e elaborado um processo de boas práticas para ter um software acessível,
fundamentado nas práticas com melhores resultados, e em quais momentos devem ser
aplicadas o processo especificado.

A aplicação especifica ações que devem aliviar ou melhorar problemas primários de
acessibilidade. Já com o escopo de ações definidas, a aplicação em softwares públicos é
feita para que se tenha dados e resultados a se analisar.

Por conveniência, a aplicação do estudo foi realizada em projetos de software disponí-
veis no 1repositório do professor Marcos Dósea. Além da variedade de soluções de software
que resolvem problemas distintos, as soluções compartilham as mesmas definições arqui-
teturais. Para avaliação do processo desenvolvido, foi selecionado o projeto AjudAki. Tal
escolha se dá devido a viabilidade de acesso e implementação nos repositórios acadêmicos,
e funcionalidade adequada da ferramenta em pull requests.

A pesquisa foi conduzida com uma amostra de conveniência composta por discentes
do curso de Sistemas de Informação da Universidade Federal de Sergipe (UFS), Cam-
pus Alberto Carvalho. Os participantes, com idades compreendidas entre 21 e 24 anos,
possuíam embasamento técnico decorrente da vivência acadêmica em disciplinas funda-
mentais, como Engenharia de Software I e II, além de Sistemas Multimídia Interface
Homem-Máquina.

O estudo ocorreu no intervalo de agosto de 2024 a julho de 2025, período no qual os
sujeitos atuaram no desenvolvimento do projeto AjudAki, utilizando o repositório institu-
cional do professor orientador para a submissão de código. No contexto da pesquisa-ação
com abordagem quantitativa, o monitoramento focou na análise de 144 pull requests para
avaliar a eficácia do processo de acessibilidade proposto e a resposta dos desenvolvedores
às ferramentas automatizadas.

A etapa de monitorar e descrever os efeitos é utilizada para avaliar o impacto
das ações ou intervenções implementadas durante a pesquisa. Nesta etapa, os pesquisa-
dores coletam dados e informações para avaliar como as mudanças planejadas afetaram o
contexto em que a pesquisa está ocorrendo. Essa avaliação ajuda a entender se as inter-
venções tiveram os efeitos desejados, permitindo ajustes e melhorias no processo, além de
contribuir para a produção de conhecimento útil e aplicável (Baskerville, 1999). Assim,
neste momento será descrito o resultado obtido após a aplicação nos projetos citados.

Em avaliar os resultados determina-se o sucesso das ações implementadas e para
fornecer uma base para a tomada de decisões futuras. É essencial para garantir que as
ações sejam baseadas em evidências e que contribuam para a melhoria do contexto ou
problema em questão. A avaliação é a etapa que é feita uma análise sobre os resultados
em relação a mudança implantada.(Susman and Evered, 1978). Sendo assim a avaliação
será realizada através de um comparativo entre o resultado de softwares que aplicaram
1 https://github.com/marcosdosea
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o processo proposto de melhoria da acessibilidade e softwares no qual o processo não foi
aplicado.

Com isso é possível estabelecer os aprendizados através da documentação dos
resultados obtidos e levantamento dos pontos positivos, para que de fato o guia para
avaliação da acessibilidade em softwares Web tenha efeito proveitoso. O modelo constará
com exemplos e orientações claras para implementação.

1.3 ORGANIZAÇÃO DA MONOGRAFIA

As seções deste trabalho estão estruturados da seguinte forma: A Seção 2 apresenta
o referencial teórico necessário para a compreensão da pesquisa, define acessibilidade no
contexto tecnológico e discute a acessibilidade visual. Nela, apresentam-se ferramentas que
auxiliam na detecção de barreiras em sítios, processos de desenvolvimento e conceitos de
Interação Humano-Computador. Por fim, expõem-se outras propostas, guias e pesquisas
de acessibilidade aplicadas ao cenário digital, estabelecendo as distinções em relação ao
presente trabalho. Na sequência, a Seção 3 traz o estado da arte sobre acessibilidade
digital e trabalhos correlatos que descrevem o problema e propõem soluções pertinentes.A
Seção 4 detalha a abordagem do guia elaborado por esta pesquisa, explicitando as etapas
do processo de avaliação de acessibilidade desenvolvido. A Seção 5 aborda os resultados
obtidos por meio da aplicação prática do referido processo. Por fim, a Seção 6 traz uma
síntese da análise dos resultados, os achados da pesquisa e as comparações com outros
estudos, além das considerações finais.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Esta seção aborda temas que envolvem usabilidade, acessibilidade em softwares Web
e Engenharia de Software. A Seção 2.1 discute o conceito de acessibilidade no contexto
brasileiro. A Seção 2.2 aborda a problemática relacionada ao uso da Web por pessoas
com deficiência visual. Na Seção 2.3, destaca-se a necessidade de desenvolver soluções
que ofereçam experiências inclusivas; para tanto, analisam-se os princípios, diretrizes,
conceitos e teorias subjacentes a essa abordagem. A Seção 2.4 apresenta ferramentas
que auxiliam na criação de software Web que atendam às expectativas do público-alvo
deste trabalho. Por fim, a Seção 2.5 expõe brevemente conceitos das áreas de Engenharia
de Software e Interação Humano-Computador, visando a uma melhor compreensão da
pesquisa.

2.1 ACESSIBILIDADE

A deficiência visual incidia em 3,4% da população brasileira; contudo, ao considerar
indivíduos com alguma dificuldade nas habilidades pesquisadas, constatou-se que 18,8%
da população apresentava dificuldades de visão (IBGE, 2017).

Dados do Censo 2022 do IBGE revelam que 14,4 milhões de pessoas — aproximada-
mente 7,1% da população brasileira com dois anos ou mais — possuíam algum tipo de
deficiência ou dificuldade severa/moderada em ao menos uma das habilidades investiga-
das. Desse total, a dificuldade para enxergar foi a mais frequente, seguida pela dificuldade
de locomoção. Entre os 14,4 milhões de pessoas com deficiência no país, 7,9 milhões apre-
sentavam dificuldades visuais (IBGE, 2025).

Segundo a Cartilha de Acessibilidade na Web, fundamentada nas diretrizes do World
Wide Web Consortium (World Wide Web Consortium (W3C), 2018), a acessibilidade
pode ser descrita como a capacidade e a condição de tornar possível o acesso, a percep-
ção e a compreensão, proporcionando oportunidades iguais, segurança e autonomia. Tal
conceito aplica-se ao ambiente físico, sistemas de transporte, informação e comunicação
— incluindo sistemas e tecnologias digitais —, bem como a outros serviços e instalações.

Para indivíduos com deficiência e aqueles com mobilidade reduzida, a acessibilidade
mostra-se crucial para o alcance de uma vida independente e para a participação plena em
todas as esferas sociais. Além disso, em diversos contextos, a acessibilidade oferece maior
comodidade, facilidade de uso, agilidade, satisfação, segurança e eficiência, beneficiando
a coletividade.

A título de exemplo, o Decreto Federal n° 5.296/2004, em seu artigo 8°, inciso I,
estabelece:

I – acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total



19

ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações,
dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação
e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;
(BRASIL, 2004)

O referido decreto abrange a acessibilidade à Web. Esta, conforme a Web Acces-
sibility Initiative (Web Accessibility Initiative, 2023), significa que sites, ferramentas e
tecnologias são desenvolvidos para que pessoas com deficiência possam perceber, intera-
gir, navegar, entender e contribuir com o ambiente digital. De acordo com Ferlin et al.
(2008), a acessibilidade na informática consiste na criação de condições que permitam
a todos os indivíduos aproveitar os recursos oferecidos pelos computadores, superando
barreiras tecnológicas que possam surgir na interação entre seres humanos e máquinas.

A Interação Humano-Computador (IHC) é uma disciplina dedicada ao projeto, im-
plementação e avaliação de sistemas interativos voltados para o uso humano, bem como
à compreensão dos fenômenos associados a essa interação (Barbosa and da Silva, 2010).
A IHC busca garantir a qualidade da interação entre o usuário e o sistema por meio de
quatro critérios essenciais: usabilidade, experiência do usuário, acessibilidade e comuni-
cabilidade.

De acordo com Prates and Fernandes (2017), a IHC fundamenta-se em razões como:

• Melhoria da qualidade de vida: contribui para que os usuários utilizem os
sistemas de forma mais eficiente e confortável;

• Aumento da produtividade: ao simplificar tarefas, permite que as atividades
sejam realizadas de forma mais eficaz;

• Redução de custos: sistemas bem projetados sob a ótica da IHC podem reduzir
custos de desenvolvimento e manutenção por serem mais intuitivos.

Segundo o Governo Digital (Gov, 2023), a acessibilidade digital constitui uma priori-
dade para a inclusão, consistindo na eliminação de barreiras na rede. O conceito pressupõe
que sites e portais sejam projetados de modo que todas as pessoas possam perceber, en-
tender, navegar e interagir de maneira efetiva com as páginas.

A implementação da acessibilidade digital democratiza o acesso, proporcionando in-
clusão digital e social. Além de que páginas acessíveis são mais facilmente indexadas por
mecanismos de busca, são compatíveis com uma maior variedade de aplicativos, resultando
em uma navegação mais fácil e rápida(Gov, 2023).

Visando à democratização do acesso à Web no Brasil, sancionou-se, em 6 de julho de
2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146), que torna
obrigatória a inclusão de recursos de acessibilidade em websites operados por empresas
com presença comercial no país ou por entidades governamentais. Conforme o Art. 63:
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“É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas
com sede ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, para
uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações dispo-
níveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas
internacionalmente” (Brasil, 2015).

Com base nessa legislação, o governo brasileiro instituiu o Modelo de Acessibilidade
em Governo Eletrônico (eMAG), que consiste em um conjunto de recomendações para que
a acessibilidade em sítios e portais governamentais seja conduzida de forma padronizada.
Tal modelo serve como referencial técnico também para softwares não governamentais.

Contudo, para que a implementação de modelos como o eMAG seja efetiva, torna-
se imprescindível compreender a pluralidade dos usuários. A eficácia de uma interface
acessível está diretamente ligada ao entendimento das barreiras sensoriais e físicas que
impedem o acesso à informação. Nesse contexto, a deficiência visual surge como um dos
pontos centrais de estudo na IHC, exigindo que o desenvolvimento tecnológico acompanhe
a compreensão das limitações e das potencialidades desse grupo, conforme detalhado a
seguir.

2.2 DEFICIÊNCIA VISUAL E TECNOLOGIA

A pessoa com deficiência é definida como aquela que possui impedimentos de longo
prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial os quais, em interação com diver-
sas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade
de condições com os demais cidadãos. Tal conceito encontra-se expresso no Art. 1º da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela Assembleia Geral
da ONU em 2006.

A deficiência visual ocorre quando uma patologia ocular afeta o sistema visual e uma
ou mais de suas funções (World Health Organization (WHO) Team, 2019). De acordo
com a Organização Mundial da Saúde (OMS), essa deficiência é caracterizada pela perda
total ou parcial, congênita ou adquirida, da visão. O nível de acuidade visual determina
a divisão em dois grupos principais:

• Cegueira: perda total da visão ou capacidade residual mínima, o que demanda o
uso do Sistema Braille como meio principal de leitura e escrita;

• Baixa visão (ou visão subnormal): comprometimento do funcionamento visual
mesmo após tratamentos ou correções ópticas. Indivíduos desse grupo podem rea-
lizar a leitura de textos impressos ampliados ou com o auxílio de recursos ópticos
especiais.

A tecnologia atua como facilitadora da qualidade de vida e da inclusão social, pro-
porcionando maior independência e participação em atividades diversas. No cenário con-
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temporâneo, a presença tecnológica é onipresente; dados da 34ª edição da Pesquisa Anual
do FGVcia indicam que, no Brasil, existem aproximadamente 1,2 smartphones por habi-
tante, totalizando 249 milhões de dispositivos em uso. Ao somar notebooks e tablets, o
montante atinge 364 milhões de dispositivos portáteis, ou 1,7 por habitante (Fundação
Getulio Vargas (FGV), 2023).

Diante desses dados e considerando que a deficiência visual atinge uma parcela sig-
nificativa da população brasileira (IBGE, 2017), evidencia-se a urgência de promover a
inclusão digital. Atualmente, diversas tecnologias assistivas são empregadas para mitigar
barreiras, tais como: leitores de tela, ampliadores de caracteres, softwares de reconheci-
mento de voz, tecnologias táteis e em Braille, além de ferramentas de reconhecimento de
objetos e OCR (Optical Character Recognition).

Independentemente da condição física ou sensorial do usuário, a acessibilidade de um
produto deve assegurar que o canal de informação seja capaz de se comunicar com qualquer
perfil de público (Gomes et al., 2021). No âmbito da deficiência visual, a acessibilidade
digital é balizada por padrões internacionais. O World Wide Web Consortium (W3C)
é o órgão responsável pela coordenação e padronização das diretrizes de acessibilidade,
cujas regras são adotadas globalmente por instituições governamentais e empresas do setor
tecnológico. As orientações do W3C visam encorajar o desenvolvimento de ecossistemas
digitais inclusivos, estabelecendo princípios fundamentais e métodos de implementação
para os desenvolvedores (RODRIGUES et al., 2010).

2.3 DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE E ACESSIBILIDADE

Ao tratar do desenvolvimento de software e acessibilidade, aborda-se a complexidade
enfrentada pelos desenvolvedores em estabelecer parâmetros precisos sobre o nível de
acessibilidade de um sistema.

A aplicação de diretrizes, como as do eMAG, busca viabilizar o que Tanaka (2009),
fundamentado nos conceitos do grupo Usability Junction (2002), define como o desenvolvi-
mento de sistemas de informação flexíveis o suficiente para acomodar as necessidades dos
usuários, independentemente de idade, deficiência ou tecnologia utilizada, promovendo
uma experiência equânime. Para que tal flexibilidade seja alcançada, torna-se necessá-
rio compreender as especificidades dos sujeitos que interagem com esses sistemas, com
especial atenção às barreiras enfrentadas no contexto da deficiência visual.

Com o intuito de assegurar a acessibilidade digital, tanto órgãos governamentais
quanto empresas privadas de software oferecem diretrizes e guias destinados a auxiliar
profissionais na criação, adaptação, avaliação e correção de interfaces e serviços. Dessa
forma, busca-se garantir o controle da navegação e o acesso integral, independentemente
das habilidades físicas, sensoriais, culturais e sociais dos usuários.
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2.3.1 Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG)

As Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG) (World Wide Web Con-
sortium (W3C), 2018) consistem em um conjunto de recomendações tecnologicamente
independentes e critérios de sucesso que visam tornar o conteúdo da Web acessível e
utilizável para pessoas com necessidades específicas. A base da acessibilidade digital
fundamenta-se em quatro princípios fundamentais: perceptível, operável, compreensível e
robusto.

Essas diretrizes são classificadas em três níveis de conformidade:

• Nível A: o sítio atinge um nível mínimo básico de acessibilidade, cumprindo todos
os critérios de sucesso deste nível;

• Nível AA: representa o nível ideal a ser almejado, no qual o sítio atinge um grau
aprimorado de acessibilidade, sendo acessível à maioria das pessoas na maior parte
das situações;

• Nível AAA: nível mais elevado de acessibilidade, exigindo o cumprimento de todos
os critérios dos níveis anteriores somados aos específicos deste patamar.

No documento supracitado, propõem-se recomendações para o desenvolvimento de
sítios acessíveis, destacando-se:

• Texto Alternativo: fornecimento de descrições textuais para elementos não tex-
tuais (como imagens);

• Legendas e Transcrições: inclusão de recursos multimídia para acessibilidade
auditiva;

• Estrutura e Organização: criação de uma hierarquia lógica para facilitar a na-
vegação;

• Navegação por Teclado: garantia de que todas as funcionalidades operem sem o
uso do mouse;

• Contraste de Cores: adoção de taxas de contraste adequadas para usuários com
baixa visão;

• Compatibilidade: assegurar que o sistema funcione com diversas tecnologias as-
sistivas, como leitores de tela.

2.3.2 Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG)

O governo brasileiro disponibiliza o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico
(eMAG, 2014), um conjunto de recomendações que visa conduzir o processo de aces-
sibilidade dos portais governamentais de forma padronizada. As diretrizes do eMAG
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possibilitam que a incorporação da acessibilidade digital siga um padrão uniforme e de
execução simplificada, alinhado às demandas nacionais e aos padrões globais.

Ressalta-se que o eMAG representa uma adaptação especializada das diretrizes in-
ternacionais WCAG voltada ao contexto governamental brasileiro, mantendo as práticas
recomendadas internacionalmente. Adicionalmente, o Governo Federal disponibiliza os
Padrões Web em Governo Eletrônico (ePWG, 2010), que consistem em boas práticas
estruturadas em cartilhas para otimizar a prestação de serviços públicos digitais.

2.3.3 Atributos ARIA (Accessible Rich Internet Applications)

Os atributos ARIA são utilizados para suprir lacunas de acessibilidade em conteúdos
dinâmicos e interativos que não possuem suporte completo pelos elementos HTML padrão.
Tais atributos fornecem informações contextuais sobre a funcionalidade e o propósito dos
elementos para as tecnologias assistivas.

World Wide Web Consortium (W3C) (2020a) descreve que a inclusão de atributos
ARIA melhora significativamente a experiência do usuário ao permitir que desenvolvedores
forneçam semântica adicional a elementos interativos. Entre os atributos mais comuns,
destacam-se:

• role : define o papel específico do elemento (ex: button, navigation);

• aria-label : fornece uma descrição textual quando o rótulo visível é insuficiente;

• aria-describedby : oferece informações detalhadas sobre o propósito do compo-
nente.

Todavia, o emprego dessas especificações não deve ser visto como uma solução isolada,
mas como parte de uma estratégia integrada ao ciclo de vida do software (Zeldman, 2017).

2.3.4 Implementação de Boas Práticas de Acessibilidade

A conformidade com boas práticas deve ser uma consideração constante durante o
desenvolvimento do código. Aspectos cruciais incluem:

Texto Alternativo: O atributo alt em tags de imagem é essencial para usuários de
leitores de tela. Segundo o World Wide Web Consortium (W3C) (2019), este deve ser
suficientemente descritivo e evitar redundâncias em imagens meramente decorativas.

Formulários Acessíveis: Devem possuir rótulos (<label>) corretamente associados
aos campos de entrada via atributo for. Conforme o World Wide Web Consortium (W3C)
(2020b), é fundamental fornecer mensagens de erro claras e garantir a navegação lógica
via teclado.
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2.3.5 Verificação de Estruturas e Semântica

A utilização de tags HTML semânticas (como <header>, <nav>, <main>, <footer>)
fornece contexto essencial para motores de busca e tecnologias assistivas (World Wide
Web Consortium (W3C), 2014). Tais práticas organizam a informação de forma lógica,
facilitando a compreensão da hierarquia do conteúdo por usuários com deficiência visual
(Jones, 2019).

2.4 FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO DE ACESSIBILIDADE

Esta seção apresenta ferramentas de avaliação de acessibilidade projetadas para auxi-
liar desenvolvedores, designers e profissionais de tecnologia da informação na garantia de
produtos digitais inclusivos. Descreve-se o funcionamento de tais recursos, as formas de
incorporação nos processos de desenvolvimento e o papel que desempenham na criação de
softwares acessíveis.

2.4.1 Avaliador de Acessibilidade de Sítios - ASES

O ASES1 é um validador automático de páginas que auxilia desenvolvedores durante
a implementação e adequação de sítios. A ferramenta permite avaliar a acessibilidade
com base em testes automáticos no código-fonte (X)HTML e em critérios de sucesso do
Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG).

Para realizar a avaliação, é necessário fornecer a URL do sítio, realizar o upload do
código-fonte ou colá-lo diretamente na área de edição. Ao concluir a análise, o ASES gera
um relatório com uma pontuação de 0 a 100, indicando o nível de acessibilidade, além de
uma lista de erros e avisos que demandam verificação manual. A Figura 2 apresenta a
interface principal da ferramenta, evidenciando os métodos de validação disponíveis.

Figura 2 – Página principal do avaliador ASES

Fonte: Retirado de ASES
1 Abreviatura de Avaliador de Acessibilidade de Sítios

https://asesweb.governoeletronico.gov.br
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2.4.2 AccScope

O AccScope possibilita a avaliação visual da acessibilidade de aplicativos durante as fa-
ses iniciais de projeto e desenvolvimento. Destina-se, especificamente, ao teste de cenários
relacionados a leitores de tela (narradores), utilizando informações de automação da in-
terface do usuário para identificar pontos de melhoria. A Figura 3 ilustra o funcionamento
do AccScope exibindo a saída de um exemplo de acessibilidade XAML.

Figura 3 – Ilustação de funcionamento do AccScope

Fonte: Retirado de Ferramentas de acessibilidade – AccScope

2.4.3 Verificação da Automação da Interface do Usuário

A Verificação de Automação da Interface do Usuário (Verificação de UIA) é uma estru-
tura para testes manuais e automatizados da implementação da automação da interface
do usuário em um controle ou aplicativo. A Verificação do UIA pode se integrar ao código
de teste e realizar testes regulares automatizados ou verificações pontuais de cenários de
automação sendo útil para verificar se as alterações em aplicativos com recursos estabe-
lecidos não têm novos problemas ou regressões.

2.4.4 Axe-Core

Axe-Core é uma ferramenta de código aberto. Utilizada por empresas como Microsoft
e Google, para para testes automatizados de UI da Web (Systems, 2023). Com Axe-Core

https://learn.microsoft.com/pt-br/windows/win32/winauto/accscope
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é possível fazer 3 tipos de testes de acessibilidade.

1. Automatizado - como quando um mecanismo de regras como axe-core, verifica ou
analisa uma página da web em relação aos padrões de acessibilidade, como WCAG2.

2. Semiautomático - às vezes chamado de teste guiado, como o Teste Guiado Inteligente
(IGTs) em ax DevTools que depende de prompts de perguntas e respostas.

3. Manual – quando um especialista em acessibilidade usa tecnologia assistiva (como
um leitor de tela) e experiências vividas para detectar barreiras de acessibilidade
complexas que a automação não consegue detectar com segurança.

A Figura 4 mostra a ferramenta Axe-Core analisando a pagina e gerando um relatório
no formato JSON, onde apresenta recomendações de correções ou melhorias.

Figura 4 – Ilustação da saída do Axe-Core

Fonte: Retirado de Axe-Core

2.4.5 AcessLint

O AccessLint é uma aplicação integrada ao GitHub que identifica problemas de aces-
sibilidade em pull requests. A ferramenta incorpora testes automatizados ao fluxo de
2 WCAG - Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web

https://medium.com/accessibility-a11y/using-axe-command-line-to-evaluate-a-web-page-for-accessibility-1cc4be4aacc9
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trabalho de desenvolvimento. Conforme ilustrado na Figura 5, ao abrir uma solicita-
ção de alteração, o AccessLint analisa o código e comenta novos problemas detectados,
proporcionando um feedback célere antes da publicação do código..

Figura 5 – Ilustação de funcionamento do AcessLint

Fonte: Retirado de Acesslint

A revisão do AccessLint analisa a marcação nos tipos de arquivo suportados para
problemas de elementos de formulário não rotulados, valor positivo para tabindex, imagens
com texto alternativo ausente, nomes de atributos ARIA inválidos.

2.4.6 WAVE Evaluation Tool

O WAVE é uma ferramenta de avaliação desenvolvida pela WebAIM.org que fornece
feedback visual ao injetar ícones e indicadores diretamente na página analisada (Figura 6).
Embora não substitua a avaliação humana, a ferramenta facilita a identificação de erros
e educa o desenvolvedor sobre questões de acessibilidade. Por operar como extensão de
navegador, permitindo a avaliação segura de páginas da intranet, locais, protegidas por
senha e outras páginas confidenciais.

https://accesslint.com/


28

Figura 6 – Ilustação de funcionamento da ferramenta WAVE

Fonte: Retirado de WAVE Evaluation Tool

2.4.7 Who Can Use

Esta ferramenta auxilia na compreensão de como o contraste de cores afeta pessoas
com diferentes condições visuais. O recurso tem como objetivo sensibilizar designers
e desenvolvedores, exemplificando a percepção visual de portadores de condições que
dificultam a interpretação de cores, embora não se aplique a usuários com cegueira total.
A Figura 7 apresenta o resultado de um teste de contraste entre duas cores, classificado
conforme as diretrizes da WCAG.

Figura 7 – Ilustação de teste na Who Can Use

Fonte: Captura de tela retirada de Who Can Use

https://chrome.google.com/webstore/detail/wave-evaluation-tool/jbbplnpkjmmeebjpijfedlgcdilocofh
https://www.whocanuse.com/
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2.4.8 Audioeye

O AudioEye fornece análises de conformidade com normas como a ADA e a WCAG.
Na versão gratuita, a ferramenta realiza testes automatizados que oferecem uma visão
parcial dos problemas de acessibilidade e riscos legais. Além da automação, a plataforma
oferece serviços de auditoria conduzidos por especialistas para cobrir critérios que exigem
avaliação subjetiva. Na Figura 8 pode-se ver a tela do resultado da ferramenta ao inserir
o URL3 do site que deseja fazer o teste. Os resultados obtidos exemplificam as violações
encontradas, qual sua decorrência e quais critérios e normas infringem.

Figura 8 – Ilustação da avaliação demo fornecida pela Audioeye

Fonte: Autora (Captura de tela retirada de Audioeye)

Tanto as ferramentas citadas anteriormente, quando tantas outras que existem, algu-
mas delas presentes na lista de ferramentas de avaliação de acessibilidade por World Wide
Web Consortium (2023), são facilitadoras para programadores no processo de desenvol-
vimento, porém a ordem de uso, e aplicação se torna confusa por falta de especificação.
Então, para gestão desses processos, será realizada uma pesquisa empírica que utiliza
softwares já em desenvolvimento para implementação dessas boas práticas. Com base nos
testes e resultados obtidos, será validado um processo normalizado de desenvolvimento de
tecnologia acessível, no escopo das ferramentas e diretrizes abordas.
3 O Uniform Resource Locator, é um termo técnico que foi traduzido para a língua portuguesa como

"localizador uniforme de recursos". Um URL se refere ao endereço de rede no qual se encontra algum
recurso informático

https://www.audioeye.com/scan/results/?uuid=960919dd-a7ff-4703-8932-f34cf48a1c13&&url=joannestephany.github.io&partner=false&mktg=false&lang=en#schedule-demo
https://www.w3.org/WAI/ER/tools/
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2.4.9 Comparação entre ferramentas

Por fim, considerando as comparações apresentadas na Tabela 1, podemos exempli-
ficar as diferentes funções que as ferramentas apresentadas possuem modelo. Cada uma
atuando ao seu modo para colaborar na garantia de um produto de software acessível. A
escolha da ferramenta ideal depende diretamente da etapa do ciclo de vida de desenvolvi-
mento e do perfil do avaliador. Ferramentas como o ASES e o Axe-Core são robustas para
avaliações técnicas detalhadas, permitindo uma integração mais profunda com o fluxo de
trabalho de desenvolvedores. Já o Wave e o Who Can Use destacam-se pela facilidade de
uso e feedback visual imediato, sendo excelentes para designers e produtores de conteúdo
que precisam validar rapidamente o contraste e a hierarquia visual. Por outro lado, o
AccessLint foca na prevenção, atuando diretamente no código-fonte, o que reduz o custo
de correção ao identificar falhas antes mesmo de a página ser publicada. Essa diversidade
permite que a acessibilidade seja abordada tanto sob a ótica técnica quanto sob a ótica
da experiência do usuário.

Tabela 1 – Comparação Entre Ferramentas de Avaliação de Acessibilidade

Funcionalidades ASES AccScope Verificação
UIA

Axe-
Core

AcessLint Wave Who
Can
Use

Audioeye

Teste Automático X X X X X X X
Teste Manual X X X
Verifica o Código-
Fonte

X

Verifica a Página Web X X X X X
Verifica Contraste X X
Disponível Online X X X X
Disponível Offline X X X X
Gratuito X X X X X X X X

Fonte: Autora

2.5 ACESSIBILIDADE NO PROCESSO DE ENGENHARIA DE SOFTWARE

Segundo Somerville (2011), a Engenharia de Software constitui uma disciplina rela-
cionada a todos os aspectos da produção de software, desde os estágios iniciais de espe-
cificação do sistema até sua manutenção, após a entrada em operação. Ressalta-se que
a Engenharia de Software, além de abranger os processos técnicos de desenvolvimento,
relaciona-se ao gerenciamento de projetos e ao desenvolvimento de ferramentas e métodos
de apoio à produção (Somerville, 2011).

Ainda conforme Somerville (2011), os atributos essenciais de um sistema de software
bem projetado são:

1. Confiabilidade: o sistema deve executar suas funções corretamente e sem falhas;
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2. Eficiência: deve ser otimizado quanto ao uso de recursos, como memória e proces-
samento;

3. Manutenibilidade: deve permitir manutenção e atualização simplificadas para
atender a novas necessidades;

4. Portabilidade: deve ser capaz de operar em diferentes ambientes e plataformas;

5. Usabilidade: deve ser amigável ao usuário final, apresentando facilidade de apren-
dizado e uso.

A usabilidade é definida como a medida em que um produto pode ser utilizado por usu-
ários específicos para alcançar objetivos determinados com eficácia, eficiência e satisfação,
em um contexto de uso específico (International Organization for Standardization, 2010).
O presente trabalho foca, primordialmente, no atendimento ao quesito de usabilidade..

Um processo de software é um conjunto de atividades e resultados associados que
produzem um produto de software. Para a aplicação do guia proposto por este trabalho,
é compreendido que existem diversos processos de software diferentes. Sabendo disto,
indica-se o ciclo de quatro atividades, que estão representadas na Figura 9, sendo funda-
mentais para a engenharia de software: Especificação de software, onde a funcionalidade
e as restrições do software são definidas; Projeto e implementação de software, na qual o
software é produzido de acordo com as especificações; Validação de software, para garantir
que atenda às demandas do cliente; e evolução de software, permitindo que o software se
adapte às necessidades em constante mudança dos clientes (Somerville, 2011).

Figura 9 – Atividades Fundamentais Para A Engenharia De Software

Fonte: Autora (Adaptado de (Somerville, 2011))

Independentemente da abordagem metodológica, essas quatro tarefas constituem os
pilares do processo de desenvolvimento (Somerville, 2011). Esta proposta utiliza tal con-
ceito de atividades para definir as etapas de um projeto, podendo ser aplicada como um
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framework 4, o que facilita a adequação a modelos existentes e a inclusão da acessibilidade
em sistemas Web.

A atividade de teste destina-se a demonstrar que um programa cumpre sua finalidade
e a identificar defeitos antes do uso, enquanto a validação objetiva garantir o atendimento
às expectativas do cliente (Somerville, 2011). No contexto da Web, a avaliação de acessibi-
lidade busca identificar problemas mediante o uso de ferramentas e diretrizes, verificando
se o indivíduo com deficiência interage com o sistema de forma satisfatória (Ramos and
Dantas, 2017).

Os testes de acessibilidade são uma forma de avaliar se um software é acessível a
todos os usuários, incluindo pessoas com deficiência. Eles são realizados para identificar e
corrigir problemas de acessibilidade que podem impedir que essas pessoas usem o software.
Os testes de acessibilidade avaliam se o software é inclusivo, sendo divididos em dois tipos
principais:

• Testes manuais: realizados por pessoas com deficiência que avaliam o sistema
utilizando seus próprios dispositivos e tecnologias assistivas;

• Testes automatizados: executados por ferramentas que utilizam scripts para
verificar a conformidade com diretrizes de acessibilidade. Embora sejam mais céleres
e apresentem menor custo, podem não ser tão abrangentes quanto os manuais.

As ferramentas de testes automatizados podem verificar diversos aspectos de acessibi-
lidade, descritos por Nielsen (1994a), incluindo:

• Visibilidade: garantia de que o conteúdo seja perceptível a todos;

• Usabilidade: facilidade de uso geral;

• Navegação: fluidez no deslocamento entre as diferentes partes do sistema;

• Interação: naturalidade e intuitividade nas ações do usuário.

Em suma, a avaliação de acessibilidade é fundamental para garantir que todos os
usuários, independentemente de suas deficiências, utilizem o software sem problemas.
Eles são uma forma de promover a inclusão digital e garantir que todos tenham acesso à
informação e aos serviços (Nielsen, 1994a).

4 Framework consiste em um conjunto de técnicas, ferramentas ou conceitos predefinidos utilizados para
resolver problemas de um projeto ou domínio específico.
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3 TRABALHOS RELACIONADOS

De acordo com os objetivos deste trabalho, apresentam-se nesta seção estudos relaci-
onados baseados em boas práticas para a implementação de softwares acessíveis.

Segundo a Cartilha de Acessibilidade Web da W3C:

“Se for aplicada a definição geral de acessibilidade ao ambiente específico da
Web, pode-se dizer que se trata da possibilidade e da condição de alcance,
percepção e entendimento para a utilização, em igualdade de oportunidades,
com segurança e autonomia, dos sítios e serviços disponíveis na Web. Porém,
para abarcar a complexidade do conceito de acessibilidade na Web, existem
alguns aspectos específicos que precisam ser considerados.” (World Wide Web
Consortium (W3C), 2018)

A revisão bibliográfica inicial teve como objetivo investigar estudos que abordassem a
criação de processos para o desenvolvimento de software acessível. A seguir, apresentam-
se os trabalhos identificados nesta pesquisa.

O primeiro trabalho, intitulado Acessibilidade na Web: Boas práticas para construir
sites e aplicações Web, de autoria de Ferraz (2020), reúne um conjunto de práticas pré-
existentes para auxiliar pessoas com deficiência e apresenta ferramentas que facilitam a
inclusão de PcD1 no ambiente digital.

Por sua vez, o estudo proposto por Paludo (2015) aponta que a problemática da
acessibilidade para usuários com deficiência visual reside no fato de muitos sítios não serem
desenvolvidos com recursos que permitam a leitura por meio de sintetizadores de voz,
dificultando a navegação. Contudo, o referido estudo apresenta técnicas e diretrizes para
a construção de páginas acessíveis, sem especificar detalhadamente a aplicação prática
para a solução do problema mencionado.

Seguindo a mesma linha de investigação sobre o desenvolvimento sem acessibilidade,
Honorato and Gonçalves (2022) propôs um método de avaliação de usabilidade e aces-
sibilidade que busca identificar as dificuldades encontradas por usuários com deficiência
visual. O objetivo é aprimorar as aplicações para torná-las mais inclusivas, atendendo
tanto às necessidades de pessoas com deficiência quanto a limitações de dispositivos.

Chalegre and de Lemos Meira (2011) desenvolveu uma metodologia para testes de
acessibilidade voltada a usuários cegos em ambientes Web. No estudo, executaram-se
testes e analisaram-se os resultados para identificar as necessidades específicas desse perfil,
mantendo o foco na disciplina de testes de software.

Para estimular a inclusão digital, foi lançado o Guia de Boas Práticas para Acessibi-
lidade Digital. Iniciativa conjunta entre Governo do Brasil e Embaixada Britânica, com
1 PcD é a sigla para o termo ’Pessoa(s) com Deficiência’

https://nic.br/media/docs/publicacoes/13/20230920121455/guia_boas_praticas_acessibilidade_digital.pdf
https://nic.br/media/docs/publicacoes/13/20230920121455/guia_boas_praticas_acessibilidade_digital.pdf
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coordenação do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br) por meio do
Centro de Estudos sobre Tecnologias Web (CeWeb.br), o guia, disponível gratuitamente
para toda a sociedade, tem por objetivo fornecer subsídios para que acessibilidade na Web
possa ser incluída nas estratégias de transformação digital. No material, desenvolvedores
poderão encontrar um passo a passo de como pensar no projeto desde o início, para colo-
car em prática um site acessível. Desde o planejamento, passando pelo desenvolvimento,
fase de testes, até o monitoramento, ele ajudará os gestores a entender como se superam
melhor as barreiras de acesso que podem existir (CGI.BR, 2023).

De forma análoga, o Movimento Web para Todos, em parceria com a Google, lançou o
Guia de acessibilidade digital para marcas diversas e inclusivas. O documento apresenta
conceitos, dicas e ferramentas de forma simplificada para auxiliar na criação de proje-
tos digitais inclusivos (Web para Todos and Google, 2022). As produções supracitadas
abordam, cada qual sob sua ótica, boas práticas para a promoção de uma Web acessível.

A Tabela 2 apresenta uma síntese de algumas características dos trabalhos referenci-
ados, que fornecem uma visão sobre as diretrizes de acessibilidade e as melhores práticas
para a implantação e/ou testes de acessibilidade, comparadas as de atual proposta apre-
sentada.

Tabela 2 – Comparação Entre os Trabalhos Relacionados

Trabalhos Aplicação de
Acessibili-

dade

Teste de
Acessibili-

dade

Processo para
Implantação da

Proposta
Ferraz (2020) X
Honorato and Gonçalves
(2022)

X X

Chalegre and de Le-
mos Meira (2011)

X

CGI.BR (2023) X
Web para Todos and Google
(2022)

X

Proposta deste trabalho X X X

Fonte: Autora



35

4 PROCESSO PARA O DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE WEB
ORIENTADO À IMPLEMENTAÇÃO DE REQUISITOS DE ACESSI-
BILIDADE PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL

A metodologia adotada nesta pesquisa desempenha um papel fundamental na condu-
ção de um estudo abrangente sobre a interseção entre engenharia de software, usabilidade
e acessibilidade em softwares Web.

Este trabalho teve como foco a elaboração e a aplicação de um processo de avaliação
e implementação da acessibilidade em softwares Web voltados a pessoas com deficiência
visual, integrando diretrizes consolidadas, ferramentas automatizadas e conceitos da en-
genharia de software. Neste contexto usando especificamente a aplicação da ferramenta
AcessLint. A pesquisa partiu do reconhecimento de que, embora existam normas, guias
e tecnologias amplamente difundidas, a acessibilidade ainda não é incorporada de forma
sistemática ao processo de desenvolvimento de software.

Aplicações Web tendem a ter atualizações e mudanças constantes, considerando a
evolução rápida de frameworks e feedbacks de usuários relacionados a usabilidade.(Ricca
and Tonella, 2001). Portanto, é crucial compreender as necessidades existentes para que
possam ser abordadas de forma eficaz.

Com influência dos trabalhos apresentados na Seção 2, serão identificadas as necessi-
dades previamente definidas, permitindo que uma solução apropriada seja proposta. Esta
análise é feita para assegurar que o processo de desenvolvimento leve em consideração as
exigências e expectativas dos usuários, e diretrizes existentes, especialmente no que tange
à acessibilidade e à experiência do usuário.

4.1 ETAPAS DA AVALIAÇÃO

A acessibilidade na web universal envolve o uso de boas práticas de desenvolvimento,
como a aplicação de semântica HTML correta, fornecimento de alternativas de texto
para conteúdos visuais e auditivos, compatibilidade com tecnologias assistivas e interfa-
ces responsivas. A integração contínua de acessibilidade no desenvolvimento da web é
fundamental para garantir que as tecnologias emergentes sejam inclusivas desde o início,
o que contribui para a democratização do acesso à informação e à criação de uma web
verdadeiramente universal (Brajnik (2014)).

A Figura 10, é uma representação inicial do ciclo de tarefas que serão aplicadas no
processo para a avaliação de acessibilidade visual em softwares, dentro destas tarefas
existindo outras especificações.
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Figura 10 – Processo para Desenvolvimento de Software Acessível

Fonte: Autora

Existe uma variedade de ferramentas e técnicas de testes, e na disposição da presente
proposta será utilizada as que foram citadas na Seção 2.4. Limitando assim este trabalho
ao escopo de validação com, apenas, as ferramentas citadas. Ademais, as etapas a seguir
fazem parte da proposta apresentada pela autora.

4.1.1 Etapa 1: Levantamento de Conformidade com ferramentas

Na etapa inicial o código do software deve ser analisado antes mesmo do desenvolvi-
mento. Os desenvolvedores de software, devem conhecer dos requisitos estabelecidos na
fase de especificação, sendo o foco na acessibilidade a consideração das diretrizes de acessi-
bilidade, como o Web Content Accessibility Guidelines (WCAG), presente na Seção 2.3.1,
ao criar interfaces e codificar funcionalidades. Isso pode envolver o uso de ARIA (Acces-
sible Rich Internet Applications), visto na Seção 2.3.3, para melhorar a acessibilidade em
aplicativos da Web.

4.1.2 Etapa 2: Identificação e Tratamento de Não Conformidades

Durante a etapa inicial do desenvolvimento, é feita a integração da ferramenta Aces-
sLint, conforme apresentado na Seção 2.4.5. Essa ferramenta, utilizada no contexto da
disciplina de Gerência de Configuração de Mudança, pode ser incorporada ao fluxo de
trabalho no GitHub, pois realiza análises automáticas de acessibilidade em requisições de
pull request.

Sua utilização contribui para que questões relacionadas à acessibilidade sejam avaliadas
de forma contínua, concomitantemente ao processo de desenvolvimento. Dessa forma, os
ajustes podem ser realizados ainda nas fases de elaboração e construção do software,
promovendo melhorias progressivas ao longo de sua evolução.

A escolha do AcessLint justifica-se por sua facilidade de uso, integração direta ao
repositório GitHub e disponibilidade gratuita. Além disso, sua aplicação previne que
funcionalidades sejam incorporadas ao projeto sem a devida consideração aos requisitos
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mínimos de acessibilidade, fortalecendo o compromisso com a qualidade e inclusão desde
os primeiros estágios do ciclo de desenvolvimento.

4.1.3 Etapa 3: Utilização de ferramentas e Análise de relatório

Propõe-se que avaliação semiautomática ou manual constitui uma etapa crítica no
processo de verificação de acessibilidade de software. Embora as ferramentas automatiza-
das ofereçam uma análise inicial eficiente, identificando problemas evidentes e violações
a diretrizes estabelecidas, elas não são capazes de abranger todas as nuances e contextos
de uso que impactam a experiência de pessoas com deficiência.

Neste sentido, ferramentas como Axe e WAVE, descritas nas Seções 2.4.4 e 2.4.6, são
empregadas para realizar uma inspeção mais detalhada e flexível dos elementos da inter-
face. Esses instrumentos geram relatórios com informações relevantes que, no entanto,
exigem interpretação e complementação por parte do avaliador, especialmente no que diz
respeito à usabilidade e à experiência do usuário final.

A aplicação dessa etapa pressupõe que o desenvolvedor ou analista responsável examine
os resultados gerados, considerando o contexto funcional da aplicação. É fundamental
verificar se os comportamentos observados nos testes correspondem de fato às expectativas
do público-alvo, principalmente daqueles que utilizam tecnologias assistivas. A análise
cuidadosa desses relatórios permite identificar barreiras não detectadas automaticamente,
promovendo um refinamento mais preciso da acessibilidade do sistema.

4.1.4 Etapa 4: Configuração para Testes de Conformidade

Após a realização das etapas de verificação automática, semiautomática e manual,
as ferramentas utilizadas fornecem relatórios com apontamentos de erros e sugestões de
melhorias no código. Esta etapa consiste na análise criteriosa desses relatórios e na im-
plementação das alterações recomendadas, sempre que tecnicamente viável.

A aplicação dessas correções visa não apenas a eliminação de barreiras identificadas,
mas também a elevação do nível de conformidade com as diretrizes de acessibilidade,
contribuindo para o aprimoramento da qualidade geral do software. A adoção de melhorias
contínuas ao longo do processo reforça o compromisso com a inclusão e proporciona uma
experiência mais equitativa para todos os usuários, independentemente de suas limitações.

4.1.5 Etapa 5: Validação Final de Acessibilidade

Levando em consideração que as melhorias propostas pelas avaliações automáticas e
semiautomáticas tenham sido realizadas, é introduzida a avaliação manual. Essa, por
sua vez, deve ser conduzida utilizando uma combinação de inspeção visual, navegação por
teclado, e uso de leitores de tela, ( já presente de forma nativa em alguns sistemas operaci-
onais como Windows, MacOS, Ubuntu), para simular a experiência de diferentes usuários.
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Essa abordagem é essencial para identificar problemas complexos, como a compreensão
de conteúdo, a navegação intuitiva e a adequação do design a usuários com deficiências
cognitivas.

A realização de avaliações, tanto manuais quanto semiautomáticas, passa por um
processo bem definido que envolve a preparação do ambiente de teste, a realização dos
testes, o registro dos resultados e uma nova avaliação após a aplicação das correções.
Esse ciclo contínuo de análise e aprimoramento é feito para assegurar que o software seja
realmente acessível a todos os usuários.

Segundo Nielsen (1994b), os testes com usuários reais são os mais fundamentais método
de pesquisa de usabilidade, porque provê informações diretas sobre como as pessoas usam
determinado produto digital e quais são os problemas exatos que ocorrem na interface
testada.

Embora as avaliações manuais possam ser mais demoradas e exigir um maior nível
de expertise, sua aplicação busca uma acessibilidade robusta. Além disso, a integração
de avaliações semiautomáticas e manuais permite que o processo de desenvolvimento seja
adaptável e responsivo às necessidades dos usuários, visando garantir um software que não
apenas cumpra os requisitos técnicos, mas também proporcione uma experiência inclusiva
e acessível.

Definida como a última etapa do processo, a avaliação manual também pode capturar
erros, e fica à mercê do avaliador sugerir melhorias nesta fase. Após isto, o processo de
avaliação é dado como finalizado.

Ao seguir as etapas descritas, espera-se estabelecer um fluxo de trabalho estruturado
e eficiente para a verificação e melhoria da acessibilidade em sistemas de software. A
combinação de ferramentas automáticas, semiautomáticas e análise manual permite uma
abordagem abrangente, que contempla desde os primeiros estágios de desenvolvimento
até os momentos finais de validação e refinamento. Mais do que atender a requisitos
técnicos ou normativos, essas práticas reforçam o compromisso ético e social com a inclusão
digital, promovendo o desenvolvimento de soluções mais justas, acessíveis e alinhadas aos
princípios do desenho universal.
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5 AVALIAÇÃO DO PROCESSO PROPOSTO

No presente trabalho foi possível avaliar as Etapas 1: Levantamento de Conformidade
com ferramentas e 2: Identificação e Tratamento de Não Conformidades. Na qual a Etapa
1, é considerado , para que haja uma autoanálise, a experiencia dos desenvolvedores refe-
rente ao conhecimento adquirido em sala de aula, nas disciplinas Engenharia de Software,
Tecnologias de Desenvolvimento para Internet e Sistemas Multimidea Interface Homem
Máquina. Ainda que não, a ferramenta utilizada na próxima etapa do processo já faz a
analise de maneira automatizada dos requisitos esperados.

Para a avaliação da Etapa 2, realizou-se um estudo de caso utilizando o projeto Aju-
dAki, disponível no repositório do professor Marcos Dósea1, empregando a ferramenta
AccessLint como mecanismo automatizado de detecção de problemas em pull requests.
Ao considerar as 144 pull requests analisadas, o bot registrou 103 ocorrências de proble-
mas relacionados à acessibilidade, com destaque para falhas recorrentes de estrutura e de
rotulagem.

A Figura 11 exemplifica uma situação em que a recomendação do AccessLint é apre-
sentada de forma objetiva e indica a alteração necessária para a correção. Sendo a adição
de <label> para que leitores de tela funcionem corretamente, o que foi visto na Seção
2.3.5.

Figura 11 – Compreensão do Acesslint

Fonte: Retirado de GitHub

Constatou-se, todavia, a existência de um segundo revisor que, conforme ilustrado na
Figura 12, aceitou e finalizou a pull request sem a aplicação das alterações solicitadas. O
1 Disponível em: github.com/marcosdosea/AjudAki

https://github.com/marcosdosea/AjudAki/pulls


40

revisor responsável aprovou a requisição ciente da inconformidade, registrando apenas um
aviso sobre a ausência da correção sugerida pelo bot.

Figura 12 – Aprovação Ignorando bot

Fonte: Retirado de GitHub

Os resultados obtidos mostram que, apesar de haver a instrução detalhada do que
deve ser feito, no estudo quanto pela própria ferramenta, a todas as 103 sugestões em pull
request foram totalmente ignoradas, sendo com comentário alegando postergar serviço
ou com aprovação de pull request sem revisão. E pode ser visto nas Figura 13 que as
sugestões seguem um padrão de erros considerados simples de resolver, como novamente
a ausência de label.

Figura 13 – Sugestão do Acesslint I

Fonte: Retirado de GitHub

E na Figura 14 os elementos <input> e <select> apresentados não possuem um rótulo
<label> associado, o que compromete a identificação programática do campo por tecno-

https://github.com/marcosdosea/AjudAki/pulls
https://github.com/marcosdosea/AjudAki/pulls
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logias assistivas. Segundo o World Wide Web Consortium (W3C) (2018), especificamente
o Critério de Sucesso 4.1.2 (Name, Role, Value), todos os componentes de interface devem
possuir: Nome acessível, papel semântico definido e valor programaticamente determiná-
vel

No exemplo analisado, o campo de busca utiliza apenas o atributo placeholder, o
qual não substitui o elemento <label> para fins de acessibilidade. O placeholder não é
anunciado de forma consistente por leitores de tela, desaparece quando o usuário inicia
a digitação e não estabelece associação semântica explícita com o controle. Dessa forma,
usuários de leitores de tela podem não compreender a finalidade do campo, o que prejudica
a usabilidade e a autonomia.

Figura 14 – Sugestão do Acesslint II

Fonte: Retirado de GitHub

Em sugestões explicitamente aprovadas, conforme pode ser visto na Figura 15, não
foi aplicada a devida alteração necessária, que novamente apresenta complexidade baixa,
associada a diretrizes que posem ser vistas nas Diretrizes de Acessibilidade para o Con-
teúdo da Web. Sendo assim, é possivel relacionar que a pull request foi aprovada sem a
revisão adequada, demonstrando algum nível de desinteresse na aplicação das sugestões
de acessibilidade, ainda que a ferramenta Acesslint tenha sido desenvolvida para facilitar
este processo, entregando a solução pronta para o desenvolvedor.

https://github.com/marcosdosea/AjudAki/pulls
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Figura 15 – Sugestão do Acesslint III

Fonte: Retirado de GitHub

A análise dos resultados obtidos no estudo de caso indica que a principal limitação ob-
servada não esteve no desenho do processo proposto, mas em sua aplicação prática junto
à equipe de desenvolvimento. A Etapa 1, referente ao levantamento de conformidade
por meio de ferramenta automatizada, foi executada com êxito, uma vez que o meca-
nismo empregado identificou 103 ocorrências de não conformidades em 144 pull request,
demonstrando sua capacidade eficaz de detecção. A Etapa 2, por sua vez, foi parcial-
mente aplicada: embora as não conformidades tenham sido corretamente identificadas e
descritas pela ferramenta, o tratamento efetivo dessas falhas não ocorreu, visto que as re-
comendações foram sistematicamente ignoradas ou postergadas, inclusive com aprovação
de pull request contendo problemas já apontados.

Assim, não se pode afirmar que as etapas do processo analisadas, foram integralmente
implementadas no contexto, pois a fase de correção e validação das melhorias propostas
não foi consolidada. Diante desse cenário, entende-se a necessidade de fortalecimento
de sua governança e acompanhamento inicial, com a adoção de mecanismos formais de
controle, como bloqueio de merge2 em caso de falhas críticas, definição de critérios mínimos
obrigatórios de acessibilidade e sensibilização da equipe, a fim de assegurar sua efetiva
incorporação à rotina de desenvolvimento.

2 merge é o processo de unir duas ou mais ramificações (branches) de desenvolvimento de software em
uma única

https://github.com/marcosdosea/AjudAki/pulls
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6 CONCLUSÕES

A aplicação prática do processo proposto demonstrou que ferramentas automatizadas,
como o AccessLint, são eficazes na identificação de problemas recorrentes de acessibilidade,
notadamente aqueles relacionados à ausência de rótulos (labels), ao uso inadequado de
estruturas semânticas e a falhas de conformidade com as diretrizes WCAG. Tais resultados
corroboram o estudo de Bi et al. (2022), o qual evidencia que a maioria das lacunas de
acessibilidade em aplicações Web associa-se a problemas estruturais básicos, passíveis de
detecção por mecanismos automáticos.

Entretanto, os resultados desta pesquisa indicam que a identificação automatizada de
falhas não garante, isoladamente, a melhoria efetiva da acessibilidade. Durante a execução
do processo no projeto AjudAki, observou-se que a totalidade das recomendações gera-
das pela ferramenta foi ignorada nas revisões de código, apesar de estarem devidamente
documentadas. Tal comportamento evidencia uma lacuna entre a existência de diretrizes
técnicas e sua efetiva adoção prática, aspecto também discutido por Paludo (2015), que
ressalta a recorrência de sistemas desenvolvidos sem a devida consideração às necessidades
de usuários com deficiência visual.

Os achados deste trabalho dialogam com a perspectiva de Honorato and Gonçalves
(2022), que defendem métodos de avaliação capazes de identificar dificuldades reais en-
frentadas pelos usuários. Conforme apontado pelos referidos autores, a aplicação isolada
de boas práticas é insuficiente; requer-se um método organizado que permita avaliar,
interpretar e agir sobre os problemas identificados. Nesse sentido, o processo proposto
contribui ao estruturar tais práticas dentro do fluxo de desenvolvimento de software.

Os guias institucionais analisados, como o Guia de Boas Práticas para Acessibilidade
Digital (CGI.BR, 2023) e o Guia de Acessibilidade Digital para Marcas Diversas e In-
clusivas (CGI.BR, 2022a), enfatizam a relevância de considerar a acessibilidade desde
o planejamento até o monitoramento. Os resultados obtidos confirmam essa premissa,
demonstrando que a ausência de um processo governado compromete a efetividade das
ferramentas, ainda que estas sejam tecnicamente robustas.

Em suma, conclui-se que a promoção da acessibilidade digital depende não apenas da
disponibilidade de normas e ferramentas, mas de sua incorporação intrínseca à cultura
de desenvolvimento. Em consonância com Bi et al. (2022), este trabalho reforça que a
acessibilidade só se torna efetiva quando tratada como parte integrante da Engenharia de
Software, exigindo compromisso técnico e metodológico das equipes.
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6.1 CONTRIBUIÇÕES E TRABALHOS FUTUROS

A principal contribuição deste trabalho reside na proposição de um processo estru-
turado de avaliação de acessibilidade integrado ao ciclo de desenvolvimento Web,
com etapas claras de verificação e o uso de análise automatizada em pull requests. Di-
ferentemente de abordagens que apresentam apenas ferramentas isoladas, esta pesquisa
enfatiza a organização das práticas em um fluxo contínuo, o que eleva a probabilidade de
tratamento das inconformidades durante a codificação.

6.2 AMEAÇAS À VALIDADE E LIMITAÇÕES DO ESTUDO

O presente estudo apresenta limitações que devem ser consideradas na interpretação
dos resultados, configurando-se como ameaças à validade detalhadas a seguir:

• Validade Externa (Generalização): A pesquisa foi conduzida em ambiente aca-
dêmico com amostra restrita de repositórios, o que limita a generalização para o
contexto industrial, onde pressões de mercado e padrões operacionais diferem. A
escassez de repositórios públicos externos que permitissem a visualização do Acces-
sLint em funcionamento dificultou a ampliação da amostra.

• Validade de Construção (Motivação): Observou-se um risco relacionado à pri-
orização das tarefas pelos participantes. Pela ausência de interferência coercitiva na
rotina, a execução das correções propostas pode não ter recebido a mesma prioridade
de um cenário de produção real, afetando os resultados finais.

• Limitação de Execução Metodológica: O estudo enfrentou uma interrupção
precoce no ciclo de avaliação. O não cumprimento das correções sugeridas na Etapa
2 agiu como um fator limitante, impedindo a coleta de dados sobre a eficácia das
inspeções manuais e dos testes com leitores de tela planejados para as fases finais.

Como continuidade desta pesquisa, sugere-se:

• Aplicar o processo em repositórios de projetos com manutenção ativa e equipes de
maior porte;

• Complementar a avaliação automatizada com testes manuais e testes de usabilidade
com usuários com deficiência visual;

• Definir critérios de aceite (gates de acessibilidade) que impeçam o merge em caso
de falhas críticas, ou seja, obrigando a ação de correção;

• Ampliar o processo para contemplar outros perfis de deficiência e critérios específicos
da WCAG.
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